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RESUMO  

A permanência na pós-graduação tem sido amplamente discutida a partir de políticas 
institucionais de assistência e das estratégias individuais mobilizadas pelos estudantes para 
enfrentar as exigências da formação acadêmica. Este ensaio propõe um deslocamento dessa 
perspectiva ao compreender a permanência como uma produção micropolítica continuamente 
constituída nas relações entre universidade, trabalho, deslocamentos, cuidado e redes de 
apoio. Fundamentado na cartografia de Guattari e Rolnik, o estudo acompanha 
acontecimentos cotidianos como analisadores dos processos de produção de subjetividade que 
sustentam a continuidade da vida acadêmica. A estrada, o trabalho, o cuidado, os encontros e 
as mudanças institucionais são analisados como territórios existenciais onde a universidade é 
continuamente produzida para além de seus limites físicos. Argumenta-se que a permanência 
não corresponde a um atributo individual nem a um estado de estabilidade, mas a um processo 
relacional, coletivo e permanentemente reinventado, que desafia os arranjos tradicionais da 
gestão pública universitária. Ao deslocar o foco dos sujeitos para os processos que tornam a 
formação possível, o ensaio contribui para ampliar o debate sobre permanência e gestão de 
políticas públicas na pós-graduação, evidenciando a dimensão micropolítica da produção da 
vida acadêmica. 

Palavras chave: cartografia; micropolítica; permanência na pós-graduação; gestão pública 
universitária; territórios existenciais. 

ABSTRACT 

Student retention in graduate education has been widely discussed through the lens of 
institutional support policies and individual strategies mobilized by students to cope with the 
demands of academic training. This essay proposes a shift in this perspective by 
understanding retention as a micropolitical production continuously constituted in the 
relationships between the university, work, commuting, caretaking, and support networks. 
Grounded in the cartography of Guattari and Rolnik, this study accompanies everyday events 
as analyzers of the processes of subjectivity production that sustain the continuity of academic 
life. Roads, work, care, encounters, and institutional shifts are analyzed as existential 
territories where the university is continuously produced beyond its physical boundaries. It is 
argued that retention is neither an individual attribute nor a state of stability, but a relational, 
collective, and permanently reinvented process that challenges traditional arrangements of 
public university management. By shifting the focus from subjects to the processes that make 
education possible, the essay contributes to broadening the debate on retention and public 
policy management in graduate education, highlighting the micropolitical dimension of 
academic life production. 
Keywords: cartography; micropolitics; graduate retention; public university management; 
existential territories. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A permanência na educação superior constitui um campo de investigação atravessado 

por diferentes perspectivas, que procuram compreender as condições que favorecem a 

continuidade dos estudantes em seus percursos formativos. No contexto brasileiro, a produção 

acadêmica sobre permanência e evasão evidencia a consolidação desse debate e a importância 

atribuída às condições institucionais, às políticas de apoio e às características das trajetórias 

estudantis. Estudos sobre políticas de permanência, por exemplo, mostram a presença de 

diferentes modalidades de apoio, incluindo auxílios financeiros e assistenciais, mecanismos 

baseados em mérito e ações orientadas por critérios de necessidade ou vulnerabilidade 

(SILVA; SAMPAIO, 2022). Do mesmo modo, pesquisas sobre permanência e evasão apontam 

a diversidade de fatores associados à continuidade ou à interrupção das trajetórias acadêmicas, 

indicando que o fenômeno não pode ser reduzido a uma única dimensão explicativa. 

Quando o olhar se desloca para a pós-graduação, essa complexidade permanece. A 

literatura evidencia a influência de dimensões acadêmicas, institucionais, profissionais e 

relacionais sobre a trajetória dos estudantes, incluindo aspectos como integração acadêmica, 

relações com orientadores, organização do programa e condições de vida. Estudos sobre 

estudantes de pós-graduação também identificam a importância da disponibilidade de tempo, 

do trabalho e dos deslocamentos para a continuidade dos estudos, especialmente quando a 

formação precisa ser articulada a outras responsabilidades cotidianas. Assim, a permanência 

não se produz exclusivamente no interior da instituição universitária, mas é atravessada por 

relações e condições que excedem os limites formais do espaço acadêmico. 

É a partir dessa constatação que este ensaio propõe um deslocamento de perspectiva. 

Em vez de compreender trabalho, deslocamentos, cuidado e redes de apoio apenas como 

fatores que favorecem ou dificultam a permanência, interessa compreender como essas 

relações participam da própria produção da experiência acadêmica. Trata-se, portanto, de não 

abandonar as dimensões materiais e institucionais já reconhecidas pela literatura, mas de 

perguntar de que modo elas são vividas, negociadas e continuamente recompostas no 

cotidiano. A permanência na pós-graduação é compreendida, nessa perspectiva, não como um 

atributo individual nem como um estado previamente assegurado pelas condições 
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institucionais, mas como um processo relacional produzido nos encontros entre universidade, 

trabalho, família, políticas, afetos, deslocamentos e condições materiais de existência. 

Esse deslocamento encontra aproximação com a perspectiva cartográfica de Guattari e 

Rolnik (1996), para quem a realidade não se apresenta como objeto acabado a ser 

simplesmente representado, mas como campo de forças em permanente produção. 

Cartografar, nesse sentido, implica acompanhar processos, seguir movimentos, reconhecer 

tensões e observar os agenciamentos por meio dos quais determinados modos de existência 

são produzidos. A cartografia, neste ensaio, é mobilizada como perspectiva teórico-analítica, e 

não como investigação empírica de trajetórias individuais. Os acontecimentos cotidianos são 

tomados como analisadores capazes de tornar visíveis relações, forças e processos que 

atravessam a permanência e que nem sempre aparecem nas categorias tradicionais de análise 

da gestão universitária. 

A tese que orienta este ensaio é que a permanência na pós-graduação constitui uma 

produção micropolítica, relacional e continuamente reinventada nos atravessamentos entre 

universidade, trabalho, deslocamentos, cuidado, encontros e transformações dos territórios 

existenciais. Permanecer, nessa perspectiva, não significa simplesmente superar obstáculos 

para concluir a formação acadêmica, mas produzir, no cotidiano, condições de possibilidade 

para que a experiência universitária possa coexistir com as demais dimensões da vida. 

Trabalho, deslocamentos, cuidado, redes de apoio e relações institucionais deixam, assim, de 

ocupar uma posição periférica ou externa à formação para serem compreendidos como forças 

constitutivas da própria permanência. 

A partir dessa tese, a questão que orienta o ensaio consiste em compreender como a 

permanência de estudantes trabalhadores na pós-graduação é produzida nos encontros e nas 

tensões que atravessam universidade, trabalho, família e território. Para acompanhar esse 

processo, são mobilizados cinco analisadores — a estrada, o trabalho, o cuidado, os encontros 

e as transformações institucionais. A escolha desses analisadores não pretende estabelecer 

uma tipologia exaustiva das dimensões da permanência, tampouco afirmar que sejam os 

únicos elementos capazes de explicá-la. Eles foram escolhidos por permitirem acompanhar 

diferentes planos de produção da experiência acadêmica: a estrada torna visíveis os 

deslocamentos e as condições materiais de mobilidade; o trabalho evidencia as negociações 

entre formação e atividade profissional; o cuidado explicita as temporalidades e 
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responsabilidades que organizam a vida cotidiana; os encontros permitem observar a 

produção de redes, agenciamentos e formas de apoio coletivo; e as transformações 

institucionais tornam visíveis os processos de desterritorialização e reterritorialização que 

acompanham as mudanças na vida acadêmica e profissional. 

A escolha desses analisadores permite, portanto, deslocar o olhar dos sujeitos 

isoladamente considerados para as relações, forças e agenciamentos que tornam possível a 

continuidade da formação. O interesse não está em produzir uma lista definitiva de fatores de 

permanência, mas em acompanhar como diferentes dimensões se conectam, entram em tensão 

e produzem, em situações concretas, possibilidades de continuar, reorganizar ou reinventar a 

experiência de estar na pós-graduação. É nesse movimento que a universidade é 

compreendida para além de seus limites físicos: como território existencial que se produz 

também na estrada, no trabalho, no cuidado, nos encontros e nas transformações que 

atravessam a vida dos estudantes. 

 

2 CARTOGRAFAR A PERMANÊNCIA: UMA PERSPECTIVA 

TEÓRICO-METODOLÓGICA 

 

Se a permanência é compreendida como um processo continuamente produzido nas 

relações que atravessam a vida acadêmica, investigá-la exige um deslocamento igualmente 

importante no modo de produzir conhecimento. Não se trata de identificar fatores capazes de 

explicar, de forma linear, por que alguns estudantes permanecem enquanto outros 

interrompem sua trajetória. Tampouco interessa organizar a experiência em categorias 

previamente definidas ou reduzi-la a um conjunto de variáveis independentes. O desafio 

consiste em acompanhar os movimentos pelos quais a permanência se constitui, se fragiliza e 

se reinventa no encontro entre diferentes forças que organizam a vida cotidiana. 

É nesse horizonte que este ensaio se inspira na perspectiva cartográfica de Guattari e 

Rolnik (1996), compreendendo a cartografia menos como um procedimento destinado à 

representação de uma realidade previamente constituída e mais como um modo de 

acompanhar processos em movimento. Cartografar implica seguir deslocamentos, tensões, 

encontros e transformações que participam da produção da realidade investigada. Trata-se, 

portanto, de uma postura ético-política diante do conhecimento, na medida em que o 
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pesquisador não ocupa uma posição completamente exterior ao campo que procura 

compreender. O conhecimento é produzido no próprio percurso de acompanhamento das 

forças, relações e acontecimentos que constituem determinado território existencial. 

Essa perspectiva desloca também a compreensão da subjetividade. Em diálogo com 

Guattari e Rolnik (1996), a subjetividade não é uma interioridade individual, mas é produzida 

nas relações com instituições, trabalho, cuidado e políticas públicas, compreendendo a 

permanência como uma produção relacional. 

Essa mudança de perspectiva exige igualmente ampliar a noção de território. Na 

perspectiva cartográfica, território não designa apenas um espaço geográfico, mas uma 

composição de relações, práticas, afetos e modos de existência que produzem determinadas 

formas de habitar o mundo. Universidade, trabalho, família, estrada, grupos de pesquisa e 

redes de apoio deixam, assim, de constituir cenários independentes para compor territórios 

existenciais que se atravessam continuamente. É nesses atravessamentos que se produzem 

tensões, negociações, capturas e possibilidades de criação que sustentam, tensionam ou 

transformam a permanência acadêmica. 

Por se tratar de um ensaio teórico, a cartografia aqui proposta não corresponde a uma 

investigação empírica de trajetórias individuais, tampouco pretende produzir uma 

representação generalizável da experiência de estudantes de pós-graduação. Os 

acontecimentos mobilizados ao longo do texto são compreendidos como analisadores 

conceituais: situações, cenas e movimentos que permitem tornar visíveis relações, forças e 

processos que frequentemente permanecem naturalizados nas formas tradicionais de 

compreender a permanência. Um deslocamento entre cidades, uma negociação no ambiente 

de trabalho, uma reorganização familiar diante das demandas do cuidado, uma rede de 

solidariedade entre estudantes ou uma mudança no vínculo institucional não são tomados 

como dados empíricos isolados, mas como acontecimentos capazes de fazer emergir questões 

mais amplas sobre os modos de produção da vida acadêmica. 

A escolha dos analisadores que orientam o percurso do ensaio decorre, portanto, da 

própria tese proposta. A estrada, o trabalho, o cuidado, os encontros e as transformações 

institucionais foram selecionados por permitirem acompanhar diferentes planos nos quais a 

permanência é produzida e tensionada. A estrada torna visíveis os deslocamentos, as 

condições materiais e a organização dos tempos que antecedem e ultrapassam o campus; o 
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trabalho evidencia as negociações entre formação acadêmica e atividade profissional; o 

cuidado permite acompanhar as temporalidades, responsabilidades e redes que sustentam a 

vida cotidiana; os encontros revelam os agenciamentos e a produção do comum; e as 

transformações institucionais permitem observar processos de desterritorialização e 

reterritorialização que reorganizam os modos de habitar a universidade. Esses analisadores 

não constituem categorias exaustivas nem pretendem esgotar as dimensões da permanência. 

Funcionam, antes, como entradas possíveis para acompanhar a multiplicidade de forças que a 

produzem. 

A escolha por acompanhar esses planos também permite deslocar o olhar dos sujeitos 

isoladamente considerados para as relações que os constituem. Em vez de perguntar apenas 

quais características explicam a permanência de determinado estudante, interessa 

compreender quais relações, condições, negociações e agenciamentos tornam possível 

continuar estudando em meio às demais dimensões da vida. A permanência deixa, assim, de 

ser tratada como uma propriedade do indivíduo para ser acompanhada como processo que 

emerge das conexões entre diferentes territórios existenciais. 

É nesse sentido que a cartografia desenvolvida neste ensaio mobiliza acontecimentos 

cotidianos em sua dimensão analítica para compreender como se produzem as micropolíticas 

da permanência na pós-graduação. Mais do que identificar obstáculos ou estratégias 

individuais de enfrentamento, interessa seguir os modos pelos quais diferentes relações se 

articulam, entram em tensão, produzem capturas e abrem possibilidades de criação. Os 

territórios analisados nas seções seguintes funcionam, portanto, como entradas cartográficas 

que permitem acompanhar como a permanência se produz, se transforma e se reinventa na 

experiência de estudantes trabalhadores. 

 

3 CARTOGRAFANDO AS MICROPOLÍTICAS DA PERMANÊNCIA 

 

3.1 A ESTRADA: QUANDO A UNIVERSIDADE COMEÇA ANTES DO CAMPUS 

 

Os debates sobre permanência na pós-graduação e a formulação de políticas de gestão 

universitária tendem a privilegiar os espaços institucionais da universidade, concentrando a 

análise nas condições oferecidas para que estudantes ingressem, permaneçam e concluam sua 
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formação. Embora essa perspectiva seja fundamental, ela pode produzir uma compreensão da 

experiência universitária centrada no espaço institucional, como se a vida acadêmica 

começasse apenas quando o estudante atravessa os limites físicos da universidade. A 

cartografia proposta neste ensaio desloca esse ponto de partida. Antes mesmo da chegada ao 

campus, a permanência já está sendo produzida, nos movimentos, condições e relações que 

tornam possível estar ali. 

Para estudantes trabalhadores que residem em municípios distintos daquele onde o 

curso é ofertado, o deslocamento não constitui apenas um intervalo entre dois lugares. A 

mobilidade envolve ritmos, rotas, tempos, práticas e condições materiais que participam da 

própria experiência de formação. Cresswell (2010), ao discutir uma política da mobilidade, 

chama atenção para o fato de que os deslocamentos não podem ser compreendidos apenas 

como movimento físico, pois envolvem práticas, experiências, velocidades, ritmos e formas 

diferenciadas de acesso à mobilidade. Nessa perspectiva, a estrada deixa de ser um espaço 

exterior à universidade e passa a integrar as condições concretas pelas quais a experiência 

acadêmica se realiza. 

É nesse ponto que o deslocamento ganha relevância para a cartografia da permanência. 

Na estrada, reorganizam-se horários de trabalho, renegociam-se responsabilidades familiares, 

calculam-se distâncias, administram-se riscos e produzem-se estratégias para compatibilizar 

diferentes temporalidades. O deslocamento, portanto, não acontece depois que a experiência 

acadêmica começa; ele participa de sua produção. Permanecer implica criar condições para 

que diferentes dimensões da vida possam coexistir, ainda que essa coexistência seja marcada 

por tensões, incompatibilidades e rearranjos contínuos. 

Sob a perspectiva cartográfica, esse movimento também permite ampliar a 

compreensão de território. Em diálogo com Guattari e Rolnik (1996), território não se reduz a 

uma delimitação espacial nem corresponde exclusivamente ao lugar onde determinadas 

atividades ocorrem. Trata-se de uma composição existencial produzida por vínculos, práticas, 

afetos e relações que configuram modos de habitar o mundo. Passos, Kastrup e Escóssia 

(2009) aproximam a cartografia justamente da ideia de habitar territórios existenciais, 

deslocando a atenção de espaços previamente definidos para os processos pelos quais esses 

territórios são produzidos e transformados. Assim, a estrada torna-se território não 
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simplesmente porque conecta dois lugares, mas porque participa da produção de modos de 

viver, estudar, trabalhar e permanecer. 

É justamente nesse processo que se tornam visíveis movimentos de 

desterritorialização e reterritorialização. A entrada na pós-graduação pode romper ritmos 

anteriormente estabilizados, modificar rotinas de trabalho, reorganizar relações familiares e 

alterar a experiência do tempo. Não se trata simplesmente de acrescentar novas atividades a 

uma agenda já existente, mas de produzir outra composição da vida cotidiana. Horários que 

antes obedeciam prioritariamente às exigências do trabalho ou da vida doméstica passam a ser 

continuamente rearranjados diante das demandas da pesquisa, das disciplinas e dos 

deslocamentos. O ingresso na pós-graduação, nesse sentido, não ocupa apenas um espaço 

previamente disponível na vida; ele pode deslocar os modos pelos quais esse espaço é 

organizado e produzir novas formas de habitar o cotidiano. 

Essa reorganização evidencia também a dimensão corporal e material da permanência. 

O tempo prolongado nas estradas, o cansaço acumulado, as condições climáticas, a atenção 

exigida pelo trânsito e a articulação entre jornadas de trabalho e estudo fazem com que a 

experiência acadêmica seja inscrita no próprio corpo. A permanência deixa, assim, de 

aparecer exclusivamente como uma disposição intelectual ou como resultado de políticas 

institucionais e passa a ser compreendida também como experiência física, afetiva e temporal. 

O conhecimento não é produzido apesar desses atravessamentos, mas em meio a eles. 

Tome-se como cena analisadora uma situação em que, diante de alterações inesperadas 

nas condições de retorno — provocadas, por exemplo, por intempéries climáticas ou pela 

indisponibilidade de transporte —, o estudante precisa reorganizar subitamente sua agenda. À 

primeira vista, o acontecimento poderia ser interpretado como um contratempo logístico 

individual. Quando acompanhado cartograficamente, contudo, ele pode revelar as condições 

materiais e infraestruturais que sustentam determinada experiência de permanência. A 

incerteza do retorno, o desgaste físico e a necessidade de reorganizar compromissos 

profissionais e familiares tornam visíveis dimensões que permanecem pouco perceptíveis 

quando a análise se restringe ao espaço institucional. 

O interesse analítico, portanto, não está na excepcionalidade do episódio, mas naquilo 

que ele permite enxergar. A estrada evidencia que a permanência acadêmica depende de uma 

trama que ultrapassa os muros da universidade: condições de mobilidade, infraestrutura, 
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recursos econômicos, organização do trabalho, redes de apoio e possibilidades de 

flexibilização institucional. Estudos sobre mobilidade estudantil no ensino superior brasileiro 

também indicam que a distância entre origem e instituição possui efeitos sobre os fluxos de 

estudantes, uma vez que o aumento da distância está associado à elevação dos custos 

envolvidos no deslocamento (PELEGRINI; SÁ; FRANÇA, 2023). Ainda que esse tipo de 

evidência não trate especificamente da pós-graduação, contribui para mostrar que a dimensão 

espacial da experiência universitária não é neutra e pode interferir nas condições concretas de 

acesso e permanência. 

Nesse sentido, cartografar a estrada significa deslocar o olhar da universidade como 

espaço fechado para a universidade como experiência que se prolonga por diferentes 

territórios. A formação acadêmica começa antes da sala de aula e continua para além dela: nos 

deslocamentos, nas esperas, nos cálculos de tempo, nas incertezas, nos cansaços e nos 

encontros que tornam possível chegar e retornar. A estrada deixa, assim, de ocupar um lugar 

marginal na experiência universitária para tornar visível uma dimensão micropolítica da 

permanência: aquela que se produz nos movimentos cotidianos necessários para que o 

estudante possa, efetivamente, habitar a universidade. 

 

3.2 TRABALHO: NEGOCIAÇÕES INSTITUCIONAIS E MICROPOLÍTICAS DA 
PERMANÊNCIA 

Se a estrada evidencia que a universidade começa antes do campus, o trabalho revela 

que a permanência não depende apenas do desejo individual de seguir estudando. Ela é 

continuamente negociada nas relações institucionais que organizam o cotidiano profissional. 

Para estudantes trabalhadores, permanecer na pós-graduação significa habitar 

simultaneamente dois mundos cujas temporalidades, exigências e formas de reconhecimento 

nem sempre convergem. A vida acadêmica não substitui o trabalho, assim como o trabalho 

não suspende a formação. Ambos coexistem em um campo de tensões que exige rearranjos 

permanentes. 

Grande parte dos estudos sobre gestão educacional tende a compreender o trabalho 

como um obstáculo externo à trajetória acadêmica ou como uma variável capaz de aumentar 

as taxas de evasão. Embora essa leitura evidencie aspectos importantes, ela pouco permite 

compreender os processos cotidianos pelos quais a permanência é efetivamente produzida. O 
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trabalho não constitui apenas uma condição objetiva que limita o tempo disponível para 

estudar; ele é um território no qual se produzem negociações, disputas, reconhecimentos e 

formas de organização que podem tanto ampliar quanto restringir as possibilidades de 

continuidade da formação. 

Sob a perspectiva cartográfica, interessa acompanhar essas negociações em sua 

dimensão micropolítica. As instituições de trabalho (sejam elas órgãos públicos ou 

organizações privadas) não operam exclusivamente por meio de normas formais ou 

procedimentos administrativos estáticos. Elas também produzem modos de subjetivação, 

definem expectativas sobre disponibilidade, comprometimento e produtividade e estabelecem 

formas, muitas vezes implícitas, de reconhecer ou deslegitimar determinadas trajetórias de 

qualificação profissional. Permanecer na pós-graduação, nesse contexto, implica negociar 

continuamente essas expectativas, produzindo acordos possíveis entre as exigências 

institucionais e o projeto de formação. 

Essas negociações raramente se realizam em condições simétricas. Para estudantes que 

exercem funções no setor público ou privado, por exemplo, a participação em atividades 

acadêmicas frequentemente depende da possibilidade de reorganizar jornadas de trabalho, 

compensar horas, adequar escalas ou construir entendimentos com gestores e equipes. A 

permanência deixa de ser uma decisão exclusivamente individual para tornar-se um processo 

relacional, sustentado por pactuações cotidianas que extrapolam os regulamentos 

burocráticos. O que está em jogo não é apenas a autorização formal para frequentar 

disciplinas, mas a construção de condições concretas para que universidade e trabalho possam 

coexistir. 

É justamente nesse ponto que se tornam visíveis as micropolíticas da permanência. As 

decisões que permitem antecipar um horário de entrada, reorganizar uma rotina semanal ou 

redistribuir atividades entre colegas podem parecer acontecimentos administrativos de 

pequena escala. Contudo, acompanhadas cartograficamente, revelam a produção cotidiana de 

condições que tornam possível seguir estudando sem romper os vínculos profissionais. Essas 

pequenas negociações não constituem meras soluções privadas; elas expressam os modos 

pelos quais as instituições organizacionais são continuamente produzidas e tensionadas nas 

relações entre sujeitos, normas e práticas. 
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Ao mesmo tempo, esses processos tornam visíveis as forças de captura que atravessam 

o trabalho contemporâneo. Espera-se frequentemente que o trabalhador esteja integralmente 

disponível para as demandas institucionais, como se outras dimensões da vida pudessem ser 

continuamente adiadas. A formação acadêmica passa, então, a disputar legitimidade com as 

exigências do trabalho, produzindo sentimentos de culpa, insuficiência ou necessidade 

permanente de justificar a dedicação à pesquisa. A captura não se manifesta apenas por meio 

da sobrecarga de tarefas; ela opera quando determinadas formas de viver passam a ser 

reconhecidas como as únicas legítimas, restringindo as possibilidades de construção de outros 

modos de existência. 

Contudo, reduzir essa experiência à lógica da captura seria insuficiente. A cartografia 

permite observar que, mesmo em contextos marcados por restrições formais, emergem 

movimentos de criação. A abertura para reorganizar horários, o reconhecimento institucional 

da importância da qualificação para a gestão pública, a disposição de gestores para construir 

soluções negociadas e a solidariedade entre colegas produzem brechas que tornam a 

permanência possível. Essas brechas não eliminam os conflitos nem suspendem as relações de 

poder; elas revelam que as organizações também são espaços de invenção, nos quais novos 

arranjos institucionais podem ser produzidos. 

Nesse sentido, permanecer na pós-graduação não significa apenas resistir às 

exigências do trabalho. Significa produzir formas de coexistência entre projetos que, à 

primeira vista, parecem incompatíveis. A universidade não acontece apesar do trabalho, mas 

nas negociações que permitem que ambos se transformem mutuamente. O trabalho deixa de 

ocupar a posição de obstáculo externo para revelar-se como um território onde também se 

fabricam as condições de permanência. 

 

3.3 CUIDADO: TEMPORALIDADES, GÊNERO E A PRODUÇÃO DA PERMANÊNCIA 

Se a estrada evidencia que a universidade se produz para além do campus e o trabalho 

revela que a permanência depende de negociações institucionais contínuas, o cuidado introduz 

outra dimensão fundamental desse processo: a produção do tempo. Mais do que uma 

atividade desempenhada em momentos específicos, o cuidado organiza ritmos, redefine 

prioridades, interrompe planejamentos e exige uma permanente reorganização da vida 
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cotidiana. Cartografar a permanência implica, portanto, acompanhar as temporalidades 

produzidas pelo cuidado e compreender como elas atravessam a experiência acadêmica. 

Nos debates sobre políticas públicas de educação superior e gestão universitária, o 

cuidado costuma aparecer como uma circunstância particular vivenciada por determinados 

grupos de estudantes, especialmente mulheres com filhos ou responsáveis por familiares 

dependentes. Embora essa abordagem tenha contribuído para dar visibilidade às 

desigualdades de gênero presentes na universidade, ela ainda tende a compreender o cuidado 

como um problema estritamente privado ou um “fator de risco” para a evasão. As discussões 

sobre divisão sexual do trabalho evidenciam, contudo, que as responsabilidades relacionadas 

às esferas profissional e doméstica não são distribuídas de maneira neutra, sendo atravessadas 

por relações sociais de gênero (HIRATA; KERGOAT, 2007). Nessa perspectiva, permanece 

pouco explorado o modo como o cuidado participa da própria produção da permanência, 

reorganizando tempos, relações e possibilidades de existência acadêmica. 

Sob a perspectiva cartográfica, o cuidado deixa de constituir um acontecimento 

periférico para revelar-se como uma força que atravessa todos os territórios anteriormente 

analisados. Ele está presente na decisão sobre o horário de saída para a universidade, na 

negociação da jornada de trabalho, na organização das tarefas domésticas, na administração 

dos deslocamentos e na construção de redes de apoio. O cuidado não ocupa apenas um espaço 

da rotina; ele produz a própria forma como a rotina passa a existir. 

Essa reorganização torna visível uma característica importante da permanência: sua 

instabilidade estrutural. Diferentemente da ideia de equilíbrio individual frequentemente 

associada às narrativas de conciliação entre trabalho, família e universidade, a experiência 

cartografada revela que a permanência nunca se estabiliza definitivamente. Cada 

adoecimento, alteração na rotina escolar dos filhos, necessidade familiar inesperada ou 

mudança nas demandas profissionais reconfigura o conjunto das relações que sustentam a 

vida acadêmica. Permanecer significa, portanto, reconstruir cotidianamente condições que 

jamais permanecem idênticas. 

É precisamente nesse movimento que se produzem as micropolíticas do cuidado. 

Pequenas decisões, frequentemente invisíveis às análises institucionais e aos indicadores de 

desempenho da pós-graduação, passam a sustentar a continuidade da formação: reorganizar 

horários, redistribuir tarefas, antecipar leituras, negociar prazos, aceitar apoio externo, 
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oferecer cuidado a outros e construir redes de solidariedade. Nenhum desses movimentos, 

isoladamente, explica a permanência. Contudo, acompanhados em sua articulação, revelam a 

complexa engenharia cotidiana que torna possível habitar simultaneamente universidade, 

trabalho e vida familiar. 

Ao mesmo tempo, o cuidado produz formas específicas de subjetivação. Em uma 

cultura acadêmica frequentemente orientada pela produtividade contínua, pela disponibilidade 

permanente e pela valorização da métrica individual, as temporalidades do cuidado 

introduzem interrupções, pausas e ritmos que desafiam a lógica da aceleração. A permanência 

deixa de ser medida apenas pela capacidade de produzir mais e passa a depender da 

capacidade de construir outras formas de viver o tempo. Nesse sentido, o cuidado não 

constitui apenas uma responsabilidade adicional; ele produz outra racionalidade para a 

experiência acadêmica. 

Essa perspectiva permite compreender que a permanência de estudantes trabalhadoras, 

particularmente mulheres, não pode ser interpretada como resultado exclusivo de esforço 

individual ou de competências pessoais para administrar múltiplas jornadas. O que a 

cartografia evidencia é a existência de um intenso trabalho cotidiano de produção das 

condições de permanência, realizado em grande medida por meio de relações de cuidado 

frequentemente invisibilizadas pela gestão e pelas políticas universitárias. A permanência, 

assim, deixa de aparecer como conquista individual para revelar-se como efeito de uma rede 

complexa de relações que sustentam a vida. 

Cartografar o cuidado significa, portanto, deslocar o olhar daquilo que costuma ser 

formalmente reconhecido como atividade acadêmica para aquilo que a torna possível. Entre 

deslocamentos, reuniões, aulas, pesquisas e prazos, existe um conjunto de práticas silenciosas 

que organiza o cotidiano e produz as condições materiais e afetivas da formação. Longe de 

constituírem elementos externos à universidade, essas práticas compõem um dos territórios 

fundamentais onde a permanência é continuamente fabricada. 

 

3.4 ENCONTROS, AGENCIAMENTOS E A PRODUÇÃO DO COMUM 

Se a estrada evidencia os deslocamentos que tornam possível chegar à universidade, o 

trabalho revela as negociações institucionais que sustentam a permanência e o cuidado 

reorganiza as temporalidades da vida cotidiana, os encontros tornam visível outra dimensão 
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desse processo: ninguém permanece sozinho. A permanência não é produzida exclusivamente 

pelo esforço individual, mas emerge dos vínculos que se constroem ao longo da trajetória 

acadêmica e que permitem enfrentar as incertezas, reorganizar percursos e compartilhar 

possibilidades de existência. 

Nas narrativas convencionais e produtivistas sobre a formação acadêmica, os 

encontros costumam ocupar um lugar secundário. Frequentemente são compreendidos como 

meras relações de amizade, espaços de convivência informais ou experiências de socialização 

que acompanham a trajetória universitária, mas que permanecem externas à produção rigorosa 

do conhecimento. A cartografia conduz a uma leitura distinta. Os encontros não apenas 

acompanham a permanência; eles participam ativamente de sua produção. 

Em diálogo com Guattari e Deleuze, os encontros podem ser compreendidos como 

agenciamentos: composições provisórias entre pessoas, instituições, objetos, afetos, tempos e 

territórios que produzem novas possibilidades de ação. Um agenciamento não corresponde à 

simples reunião de indivíduos, mas à constituição de relações capazes de deslocar modos de 

existir anteriormente estabilizados. Nesse movimento, o comum também não aparece como 

algo previamente dado, mas como algo que se produz nas práticas compartilhadas e nas 

relações que instituem formas de cooperação e corresponsabilidade (DARDOT; LAVAL, 

2017). Permanecer na pós-graduação deixa, assim, de depender exclusivamente da capacidade 

individual de enfrentar dificuldades para tornar-se efeito das conexões que se estabelecem ao 

longo do percurso. 

Essa perspectiva torna particularmente significativa a experiência das caronas 

compartilhadas e dos grupos de estudo informais entre estudantes que realizam deslocamentos 

interurbanos. Tomemos a cena do transporte compartilhado como analisador: à primeira vista, 

dividir um veículo para percorrer o trajeto entre cidades poderia ser interpretado como uma 

simples estratégia prática para reduzir custos financeiros ou facilitar a logística. Entretanto, 

acompanhada cartograficamente, essa experiência revela outra dimensão. A estrada deixa de 

ser apenas um espaço de circulação para transformar-se em um território de produção do 

comum. Durante o percurso, compartilham-se inquietações, dificuldades teóricas, leituras, 

expectativas, dúvidas sobre a pesquisa, desafios profissionais e experiências familiares. O 

deslocamento converte-se em tempo de elaboração coletiva da própria experiência acadêmica. 
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Nesses momentos, a universidade ultrapassa novamente seus limites físicos. Ela passa 

a existir na conversa durante a viagem, na escuta atenta diante das dificuldades do outro, na 

troca de referências bibliográficas, na partilha de estratégias para conciliar trabalho, pesquisa 

e cuidado, ou mesmo no silêncio compartilhado após um dia intenso de atividades. O 

conhecimento deixa de ser produzido apenas na sala de aula formal ou nos seminários 

institucionais e passa a emergir também dessas relações cotidianas que sustentam a vida 

acadêmica. 

Os encontros revelam ainda outra dimensão das micropolíticas da permanência. Ao 

compartilhar trajetórias, os estudantes produzem formas de reconhecimento mútuo que 

rompem com a ideia de que as dificuldades vividas pertencem exclusivamente ao âmbito 

individual. O cansaço provocado pelos deslocamentos, as negociações no ambiente de 

trabalho, as responsabilidades familiares e as incertezas da pesquisa deixam de ser 

interpretados como fracassos pessoais para serem reconhecidos como experiências 

coletivamente produzidas. Essa mudança de perspectiva constitui um importante movimento 

de produção de subjetividade, pois transforma modos de sentir, interpretar e habitar a 

experiência acadêmica. 

Sob esse aspecto, os encontros operam como linhas de fuga. Não porque eliminem os 

conflitos ou suspendam as relações de poder presentes na universidade, mas porque produzem 

brechas nas formas individualizadas de compreender a permanência. Ao construir espaços de 

escuta, solidariedade e cooperação, os agenciamentos coletivos ampliam as possibilidades de 

criação diante das capturas institucionais e mercadológicas. As soluções deixam de ser 

buscadas isoladamente e passam a ser inventadas no próprio encontro com o outro. 

Mais do que oferecer apoio emocional ou facilitar a adaptação à vida universitária, os 

encontros produzem condições concretas para que a permanência continue sendo construída. 

Eles reorganizam afetos, deslocam percepções, compartilham responsabilidades e tornam 

possível imaginar outros modos de habitar simultaneamente universidade, trabalho e vida 

cotidiana. Permanecer, nesse sentido, deixa de constituir uma conquista individual para 

afirmar-se como uma produção coletiva. 

Cartografar esses encontros significa reconhecer que a universidade também se produz 

nos espaços onde estudantes constroem vínculos de confiança, compartilham vulnerabilidades 

e inventam respostas para problemas que nenhuma política institucional tradicional é capaz de 
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resolver integralmente. A permanência deixa, assim, de ser compreendida como atributo de 

sujeitos resilientes para revelar-se como efeito dos agenciamentos que continuamente 

produzem o comum. 

. 

 

3.5 REINVENTAR A PERMANÊNCIA: DESTERRITORIALIZAÇÕES E NOVOS 

TERRITÓRIOS EXISTENCIAIS 

Ao longo deste ensaio, buscou-se demonstrar que a permanência na pós-graduação 

não constitui uma condição previamente assegurada nem resulta exclusivamente do esforço 

individual dos estudantes. Ela é produzida em uma rede de relações que atravessa diferentes 

territórios da vida cotidiana. Entretanto, acompanhar esses processos implica reconhecer que 

permanecer não significa conservar uma posição estável. Ao contrário, permanecer exige 

transformar continuamente os modos de habitar universidade, trabalho, família e pesquisa. A 

permanência realiza-se, paradoxalmente, por meio da mudança. 

Essa compreensão aproxima-se da noção de desterritorialização desenvolvida por 

Guattari e Deleuze, segundo a qual os territórios existenciais não permanecem fixos ou 

definitivamente estabilizados. Cada acontecimento significativo desloca formas anteriores de 

organização da vida, produzindo novas composições entre sujeitos, instituições, tempos e 

espaços. A entrada no doutorado, os deslocamentos entre cidades, as negociações no trabalho, 

as responsabilidades de cuidado e os encontros construídos ao longo do percurso constituem 

movimentos que desfazem equilíbrios anteriormente consolidados e exigem a invenção de 

outras maneiras de existir. 

Nesse sentido, considere-se como cena analisadora a vivência de reconfigurações ou 

mudanças institucionais no vínculo profissional ao longo da trajetória acadêmica. Tal 

transição opera como um analisador privilegiado dos processos de reorganização que 

acompanham a permanência. Modificar papéis profissionais ou mudar de instituição exige 

reconstruir rotinas, estabelecer novos vínculos, aprender outras formas de organização do 

trabalho, reorganizar tempos e renegociar relações que até então estruturavam o cotidiano. A 

experiência evidencia que permanecer na pós-graduação não significa preservar intactas as 

condições iniciais da formação, mas produzir novos arranjos sempre que os territórios 

anteriormente habitados deixam de sustentar a continuidade da pesquisa. 
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Essa perspectiva desloca também a compreensão da mudança na gestão das trajetórias 

acadêmicas. Em muitas narrativas normativas, reorganizar horários, alterar arranjos 

profissionais ou redefinir rotinas costuma aparecer como uma interrupção da pesquisa ou 

como um sinal de instabilidade do estudante. A cartografia permite outra leitura. As mudanças 

não constituem desvios em relação ao processo de formação; elas integram a própria produção 

da permanência. Cada reorganização da vida produz novas relações entre universidade, 

trabalho, cuidado e pesquisa, ampliando ou restringindo determinadas possibilidades de 

existência. 

Sob esse aspecto, a permanência deixa de ser compreendida como conservação. 

Permanecer implica transformar-se. Os sujeitos que iniciam a pós-graduação não são os 

mesmos que concluem suas disciplinas, atravessam novos espaços institucionais ou 

reorganizam suas trajetórias profissionais. Tampouco permanecem inalteradas as relações 

estabelecidas com o conhecimento, com o trabalho, com a família ou com a própria 

universidade. A formação acadêmica produz deslocamentos que excedem a aquisição de 

competências científicas; ela modifica modos de perceber o mundo, de estabelecer vínculos e 

de produzir sentidos para a própria experiência. 

Esse movimento torna visível que a permanência constitui um processo aberto. Não há 

um ponto de chegada em que todas as tensões desapareçam ou todas as negociações se 

estabilizem. Cada território conquistado produz novos desafios, novas responsabilidades e 

novas possibilidades de criação. É precisamente essa abertura que impede compreender a 

permanência como um estado definitivo. Ela existe apenas enquanto processo continuamente 

reinventado. 

Ao acompanhar esses movimentos, a cartografia revela que a permanência não se 

produz apesar das transformações, mas por meio delas. As desterritorializações não 

representam apenas perdas ou rupturas; elas criam condições para que novos territórios 

existenciais sejam construídos. Permanecer significa, assim, aceitar que a continuidade da 

formação depende menos da preservação de antigas certezas do que da capacidade de 

produzir novas formas de habitar os territórios que a vida continuamente reinventa. 

Dessa forma, a permanência deixa de ser compreendida como uma conquista 

individual para afirmar-se como um processo coletivo, relacional e inacabado. Ela se produz 

na articulação entre deslocamentos, negociações institucionais, práticas de cuidado, encontros 
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e transformações que continuamente reorganizam a vida acadêmica. Reinventar a 

permanência não constitui, portanto, uma etapa final do percurso cartografado neste ensaio. É 

o próprio movimento pelo qual universidade, trabalho, pesquisa e vida deixam de existir como 

esferas separadas para compor um território existencial em permanente produção. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este ensaio partiu da inquietação de compreender a permanência na pós-graduação 

para além das interpretações que a vinculam exclusivamente às capacidades individuais dos 

estudantes ou às políticas institucionais estritamente formais e assistenciais. Ao acompanhar 

cartograficamente os processos que atravessam a experiência de estudantes trabalhadores, 

buscou-se deslocar o foco da análise dos sujeitos para as relações que produzem a 

permanência, compreendendo-a como um processo micropolítico continuamente tecido em 

diferentes territórios da vida cotidiana. 

Ao longo do percurso analítico, a estrada, o trabalho, o cuidado, os encontros e as 

mudanças institucionais deixaram de ocupar a posição de fatores externos à formação 

acadêmica para revelar-se como territórios constitutivos da própria universidade. Nesses 

espaços, produzem-se negociações, afetos, temporalidades, redes de solidariedade e modos de 

subjetivação que sustentam, tensionam e reinventam a continuidade da vida acadêmica. A 

permanência mostrou-se, assim, menos como um estado a ser alcançado do que como um 

movimento incessante de composição entre forças heterogêneas que atravessam a existência. 

A perspectiva cartográfica permitiu evidenciar que a universidade não se restringe aos 

seus espaços físicos nem às atividades formalmente reconhecidas como acadêmicas. Ela se 

produz também nas estradas percorridas para chegar às aulas, nas negociações realizadas no 

ambiente de trabalho, nas práticas de cuidado que reorganizam o cotidiano, nos encontros que 

tornam possível compartilhar vulnerabilidades e construir respostas coletivas e nas 

transformações que continuamente reconfiguram os territórios existenciais. A experiência 

universitária, nessa direção, ultrapassa os limites institucionais para constituir-se em uma 

trama de relações que conecta diferentes dimensões da vida. 

Essa compreensão permite igualmente problematizar discursos que atribuem a 

permanência ao mérito, à resiliência ou à capacidade individual de administrar múltiplas 
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demandas. Embora o compromisso pessoal seja um elemento importante, ele não explica, por 

si só, a continuidade da formação. Permanecer depende de condições coletivamente 

produzidas, de políticas institucionais sensíveis à realidade dos estudantes trabalhadores, de 

redes de apoio, de possibilidades de negociação e de territórios que tornam a vida acadêmica 

habitável. Invisibilizar esses processos significa obscurecer as desigualdades que atravessam a 

produção do conhecimento e responsabilizar individualmente aqueles que enfrentam 

obstáculos estruturalmente produzidos. 

No âmbito da Administração Pública e da Gestão Universitária, esses achados teóricos 

trazem implicações diretas. As políticas públicas de pós-graduação e as gestões dos 

Programas de Pós-Graduação (PPGs) são provocadas a desenvolver modos de escuta e 

arranjos flexíveis capazes de acolher a complexidade dessas trajetórias. Isso não significa 

burocratizar ou capturar as redes informais de apoio e cuidado, mas criar condições 

institucionais (como flexibilização de horários, valorização de formatos híbridos ou síncronos 

quando viáveis, revisão de normativas de frequência e acolhimento das demandas de 

parentalidade e trabalho) que reconheçam o estudante trabalhador em sua totalidade 

existencial. 

Mais do que oferecer respostas definitivas, este ensaio procurou ampliar o campo de 

perguntas sobre a permanência na pós-graduação. Cartografar implicou acompanhar processos 

em movimento, reconhecendo que os territórios analisados permanecem abertos, inacabados e 

continuamente reconfigurados pelos encontros, pelas rupturas e pelas invenções que 

compõem a vida acadêmica. Nesse sentido, a contribuição deste trabalho não reside na 

proposição de um modelo explicativo fechado, mas na defesa de uma mudança paradigmática: 

compreender que permanecer é produzir, cotidianamente, modos de existir capazes de 

sustentar a pesquisa, o trabalho, o cuidado e a vida sem separá-los em esferas independentes. 

Ao afirmar que a permanência é uma produção micropolítica, este ensaio convida a 

repensar não apenas as condições de permanência dos estudantes, mas também os modos 

pelos quais a própria universidade e as políticas públicas se organizam e reconhecem as 

experiências que tornam possível sua existência. O desafio posto à universidade 

contemporânea ultrapassa a ampliação do acesso ou a redução quantitativa da evasão: reside 

em reconhecer que a formação acadêmica é continuamente produzida em territórios 

existenciais que frequentemente permanecem invisíveis à gestão tradicional. É nesses 
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territórios (feitos de deslocamentos, negociações, cuidados, encontros e reinvenções) que a 

universidade também acontece e que a permanência se constitui como uma obra coletiva, 

relacional e permanentemente inacabada. 
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